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Ancorada na Análise de Discurso fundada por Michel Pêcheux, esta pesquisa investigou o 

funcionamento do discurso pedagógico na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio e 

buscou compreender deslocamentos e reordenamentos de sentidos à luz do “efeito-fundador”3 que, ao 

reinscrever o já-dito, produz simultaneamente estabilização e deriva. Tal perspectiva convocou a mobilizar a 

noção de memória (Achard, [1983] 1999; Pêcheux, [1983] 1999, [1983] 2015) entendida como processo de 

regularização ou, ainda, de atualização, porque os sentidos, 

[...] à força de se repetirem, podem acabar por se modificar, de modo que as redes 
discursivas de formulação, formadas a partir de um regime de repetibilidade, vão recebendo 
novas formulações que, ao mesmo tempo em que vão se reunindo às já existentes, vão 
atualizando as redes de memória. Tais formulações podem trazer o mesmo sentido e, 
nesse caso, produzem uma relação de metáfora em que uma palavra é tomada pela outra, 
mas produzindo o mesmo sentido, tal como ocorre em uma família parafrástica que 
funciona como uma matriz de sentido (Indursky, 2011, p. 77). 

 

Longe de ser tão-somente reiteração, a repetição dá a ver o trabalho de conjunção de língua, 

ideologia e história, permite compreender que a circulação dos sentidos é determinada pelo que é possível 

dizer, implica tanto sentidos estabilizados quanto aqueles que vacilam, resistem, retornam deslocados. Ao 

partir desse quadro teórico, a análise do funcionamento do discurso da BNCC se organizou pelo 

reconhecimento de que o discurso é atravessado por contradições e por jogos de força que fazem estranhar 

a evidência de transparência da linguagem, exigindo um gesto de interpretação atento às falhas, aos 

retornos e aos efeitos de evidência que constituem sua materialidade. 

A BNCC do Ensino Médio foi tomada como materialidade significante cujos sentidos estão 

determinados por certas condições históricas e ideológicas – o  que implicou considerar a relação entre 

língua, história e ideologia e a determinação da construção e circulação de sentidos pelas condições de 

produção (Orlandi, 2012), que resultam da forma de nossa sociedade com suas instituições (uma formação 
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social capitalista neoliberal com dominação de uma classe sobre outra para benefício da que exerce o 

controle) e o modo como o poder circula por e entre elas, de circunstâncias conjunturais de enunciação e do 

contexto sócio-histórico-ideológico.  

Ainda que a BNCC tenha sua história relacionada com a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em que já constava uma prerrogativa para a elaboração de 

conteúdos mínimos de aprendizagem e era afirmada a necessidade de uma Base Comum para os 

conteúdos escolares, a discussão do documento começou em 2015 e se estendeu ao longo dos Governos 

Dilma Rousseff (2011-2016) e Michel Temer (2016-2018). Seu processo de elaboração foi estruturado em 

três etapas ocorridas no decorrer de três anos.  

A primeira versão da BNCC, resultante de “[...] reuniões promovidas pela Secretaria de Educação 

Básica (SEB) do MEC com associações científicas, movimentos sociais, redes de ensino, universidades e 

leitores críticos das diferentes áreas de conhecimento” (Cortinaz, 2019, p. 24) e debates ocorridos entre os 

meses de setembro de 2015 e março de 2016, faz emergir um efeito de diversidade e cidadania. Em 2016, 

conforme nos aponta Cortinaz (2019), em meio a muitas trocas dentro das Secretarias e Ministérios 

envolvidos com a BNCC, a equipe de assessores e especialistas que trabalhavam com a Base sofreu 

redução de 132 para 22 integrantes. Os debates foram apropriados por diferentes setores que buscavam 

deslegitimar o governo eleito e suas iniciativas, criando um cenário favorável ao impeachment. Nessa 

conjuntura, o Congresso Nacional desempenhou papel central na articulação do golpe impetrado em agosto 

de 2016, o que se refletiu em suas ações no campo educacional. Não foram de menor relevância as 

funções desempenhadas pela mídia que, no tocante à BNCC, privilegiou certas vozes, não 

necessariamente representativas da educação, em prejuízo de outras: “As fundações privadas, por 

exemplo, foram vozes privilegiadas pela mídia, chamadas com frequência a se manifestarem sobre o 

documento, apresentadas como portadoras de um discurso legitimado por argumentos “científicos” 

(Micarello, 2016, p. 67). Assim sendo, a segunda versão da BNCC teve como condição de produção, além 

das instabilidades políticas, a disputa político-ideológica entre grupos de interesses distintos pela influência 

na definição do que era considerado importante, ou não, para o campo da educação. A atuação de grupos 

diversos, com a presença forte de fundações privadas que buscaram espaço na constituição do documento, 

aponta para uma disputa de sentidos no campo da educação que remete para certa abertura conjuntural 

para a tomada da educação como objeto a ser mercantilizado.  

Em abril de 2017, a terceira versão foi entregue ao Conselho Nacional de Educação (CNE) com “[...] 

orientações para a Educação Infantil e para o Ensino Fundamental, mas [o documento] não apresentava 

nada para o Ensino Médio. O governo Temer (MDB) anunciou que pretendia realizar uma reforma no 

Ensino Médio e, por isso, não apresentou uma versão da BNCC para essa etapa de ensino” (Cortinaz, 

2019, p. 28). No dia 3 de abril de 2018, o Ministério da Educação apresentou a terceira versão da BNCC 

para o Ensino Médio à Casa Legislativa. A partir de 14 de dezembro de 2018, ela passa a valer em todo o 

Brasil. À época, estavam representados de modo dominante os interesses da iniciativa privada em um 

discurso que estabelecia a urgência de inserção da lógica empresarial no contexto escolar, o que se fez 
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acompanhar por uma participação deficitária de profissionais da Educação e da sociedade em geral na 

elaboração da versão homologada da BNCC.  

A elaboração da BNCC foi marcada por uma transição entre um governo de orientação política à 

esquerda e um à direita. O documento busca universalizar o acesso ao conhecimento e ao desenvolvimento 

integral dos estudantes e, ao mesmo tempo, está sujeito a pressões de grupos com intenções por vezes 

distantes da universalização do acesso e garantia de desenvolvimento integral. Em uma tal conjuntura 

político-ideológica, o sentido de submissão do Ensino Médio a algo que lhe é exterior e de cuja constituição 

os agentes educacionais diretamente envolvidos – gestores, docentes, estudantes, pais ou responsáveis 

vinculados a escolas e instituições de educação superior comprometidas com a formação de professores – 

não participaram efetivamente faz retorno de uma memória segundo a qual as práticas curriculares, para 

serem legitimadas, necessitam atender às condições impostas pelo ordenamento jurídico-administrativo da 

educação que se configura como terreno governado por sujeitos que a colocam a serviço de algo nem 

sempre próprio dela como, por exemplo, interesses econômicos manifestos por fundações privadas.  

A BNCC se constitui em documento normativo que define competências e habilidades a serem 

desenvolvidas pelos estudantes ao longo da Educação Básica. Portanto, embora não explicite os 

referenciais teóricos em que se respalda, o documento orientador das práticas educacionais no país adota a 

perspectiva de um currículo estruturado por competências. Neste estudo o foco esteve na parte que 

discorre sobre o Ensino Médio. No percurso teórico-analítico delineado, foram recortadas duas 

competências específicas da Área de Linguagens e suas Tecnologias:  

“Utilizar diferentes linguagens (artísticas, corporais e verbais) para exercer, com 
autonomia e colaboração, protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva, de 
forma crítica, criativa, ética e solidária, defendendo pontos de vista que respeitem 
o outro e promovam os Direitos Humanos, a consciência socioambiental e o 
consumo responsável, em âmbito local, regional e global”.  

“Apreciar esteticamente as mais diversas produções artísticas e culturais, 
considerando suas características locais, regionais e globais, e mobilizar seus 
conhecimentos sobre as linguagens artísticas para dar significado e (re)construir 
produções autorais individuais e coletivas, exercendo protagonismo de maneira 
crítica e criativa, com respeito à diversidade de saberes, identidades e culturas”.  

 

Produzidas em condições conjunturais em que a estruturação da BNCC tem sido alvo de críticas, 

especialmente em relação a rigidez, padronização e implicações pedagógicas, o recorte das duas 

sequências discursivas se deu em razão do estranhamento4 provocado pela marca “protagonismo” e sua 

relação com “autonomia e colaboração”, “forma crítica, criativa” e “maneira crítica e criativa”. O que as 

relações permitem compreender quanto aos sentidos que irrompem e à posição discursiva do sujeito? 

Considerando as sequências discursivas, é possível dizer que o sujeito do discurso se constitui como efeito-

sujeito dada sua fragmentação em pelo menos duas posições-sujeito em disputa – uma posição-sujeito 

jurídico-empresarial-educacional e uma posição-sujeito escolar-pedagógica – uma vez que ele não somente 
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está atado à constituição dos sentidos, mas ele próprio se constitui como efeito de sentido desde as 

relações que estabelece com uma formação discursiva político-empresarial-educacional dominante na qual 

está inscrito. Essa FD orienta e regula o discurso da BNCC bem como os sentidos de educação. E isso é 

realizado a partir de enunciados que produzem efeitos de sentido de simulacro de possibilidades e 

situações nas quais o estudante secundarista será considerado desde um lugar de reconhecimento de suas 

particularidades e interesses e de convencimento dos interlocutores a respeito de seu lugar protagonista na 

escola: o secundarista participará de um trabalho por meio do qual poderá “exercer, com autonomia e 

colaboração, protagonismo e autoria” e isso acontecerá “de maneira crítica e criativa”.  

Pêcheux ([1975] 2009) desdobra a forma-sujeito em bom e mau sujeito. O bom sujeito é aquele que 

se identifica plenamente com a forma-sujeito dominante dentro de uma Formação Discursiva – o que pode 

ser ilustrado pela posição-sujeito jurídico-empresarial-educacional uma vez que ocorre a aceitação e 

reprodução dos saberes, valores e normas, sem questioná-los ou contestá-los: sustentada por uma 

racionalidade neoliberal que prioriza eficiência, empregabilidade e controle, a posição-sujeito jurídico-

empresarial-educacional incorpora lógicas empresariais como a centralização curricular, a 

responsabilização docente e a instrumentalização das práticas pedagógicas, operando pela cumplicidade 

com exigências externas à escola que sustentam o empresariamento da educação. Tal posição se 

materializa em práticas discursivas e sociais de fundações privadas que, embora situadas fora do setor 

educacional, passam a ocupar um lugar central na produção de materiais didáticos, plataformas digitais e 

relatórios avaliativos, consolidando um modelo orientado pela lógica do mercado que regula e define 

políticas educacionais cuja principal preocupação se concentra na elaboração de rankings de desempenho 

baseados em avaliações de larga escala e no emprego de indicadores de proficiência estudantil. A escola 

pública passa a experimentar uma transformação significativa, marcada pela ampliação da participação 

privada e pelo deslocamento de suas diretrizes para agentes externos ao campo educacional, o que 

redefine a instituição escolar como espaço de preparação de sujeitos voltados à execução de tarefas em 

níveis crescentes de complexidade, sempre orientados para o sucesso empresarial. A relação do bom 

sujeito com a Formação Discursiva é de superposição haja vista o sujeito se alinhar completamente com a 

ideologia que o afeta. Essa identificação é caracterizada pela crença na unicidade do sujeito, que se vê 

como a origem do dizer e, portanto, acredita que seu discurso reflete espontaneamente a verdade da 

Formação Discursiva. O bom sujeito é associado à "unicidade imaginária do sujeito" – uma ilusão de que o 

sujeito é coeso e autônomo, capaz de articular seu discurso de maneira independente. Unicidade que é 

uma construção ideológica.  

Já o mau sujeito é aquele que não se identifica plenamente com o sujeito do saber de uma 

Formação Discursiva. Em vez de aceitar os saberes que lhe são apresentados, o mau sujeito se permite 

uma identificação parcial ao se distanciar desses saberes. A posição-sujeito escolar-pedagógica, mau 

sujeito desde a proposta de Pêcheux, reinscreve, no interior do documento, sentidos ancorados em uma 

memória discursiva que significa a educação como bem público e o estudante como sujeito de direitos, 

capaz de agir, decidir e transformar. Trata-se de uma posição-sujeito que se filia à formação discursiva outra 
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que aquela convocada pela racionalidade neoliberal dominante e, por isto, ao invadir a Formação Discursiva 

Político-Empresarial-Educacional, produz deslocamentos de sentidos no seu interior que desestabilizam a 

homogeneização pretendida pela BNCC. Ao retomar sentidos ligados à pluralidade, à coletividade e à 

formação integral, a posição-sujeito escolar-pedagógica faz surgir fissuras que expõem a contradição 

constitutiva da FD.  

Ainda que, consoante comenta Tonegutti (2016), a centralização curricular reduza significativamente 

a autonomia das escolas, dos professores e estudantes, ao mesmo tempo em que amplia o controle estatal 

sobre o que é ensinado e aprendido, o discurso da BNCC do Ensino Médio se constitui no entrecruzamento 

de forças em disputa pelos sentidos de educação e na reinscrição de gestos de interpretação, disto 

resultando o tensionamento da captura empresarial da escola e a perturbação da absorção do discurso da 

educação pela lógica da eficiência e do controle. Ainda que a BNCC associe cada objeto do conhecimento a 

um conjunto de habilidades que os estudantes devem desenvolver, submetendo a atuação do estudante a 

objetivos rigidamente pré-definidos sujeitos a expectativas de um saber-fazer previamente delineado, 

restringindo seu protagonismo e reforçando um controle minucioso sobre o processo de aprendizagem 

constituído por ele, o discurso da BNCC do Ensino Médio é atravessado por deslocamentos e contradições 

que, longe de se anularem, dão a ver um espaço discursivo marcado por um ritual que falha e pela 

resistência que se constitui na própria impossibilidade de fechamento de sentidos. Inspirada na metáfora 

dos vetores discursivos5, a análise possibilitou compreender que os sentidos produzidos pela BNCC EM não 

seguem uma única direção, mas se orientam por múltiplas trajetórias — algumas convergentes, outras 

divergentes, caracterizando o funcionamento da contradição discursiva. Essa heterogeneidade torna-se 

particularmente visível na disputa entre a posição-sujeito jurídico-empresarial-educacional e a posição-

sujeito escolar-pedagógica. A coexistência dessas posições-sujeito no interior da FD faz emergir tanto 

posicionamentos ideologicamente identificados quanto contraidentificados que, embora inscritos em uma 

formação discursiva de dominância reguladora, operam nas bordas, produzindo vertigem na linearidade do 

dizer e reinstalando sentidos que escapam à homogeneização pretendida. Nesse entrecruzamento de 

forças, o discurso da BNCC se constitui como campo de embates, no qual a disputa entre posições-sujeito e 

sentidos impede o fechamento dos sentidos e expõe a contradição como elemento estruturante do 

funcionamento discursivo. Este estudo torna visível a disputa simbólica que atravessa o discurso da BNCC 

do Ensino Médio, revelando o político inscrito na língua e desfazendo a ilusão de neutralidade que recobre 

as políticas curriculares. A análise da coexistência tensionada entre posições-sujeito opostas dá a ver que o 

documento se constitui na contradição própria das formações discursivas heterogêneas que o determinam, 

fazendo funcionar simultaneamente processos de estabilização — que tentam impor sentidos reguladores 

— e processos de deslocamento — que resistem na deriva, no vacilo. Reconhecer esse funcionamento 

permite reafirmar a potência da Análise de Discurso para compreender como os sentidos de escola pública, 

de formação dos sujeitos e de projeto de sociedade são disputados, reafirmando também a necessidade de 

interrogar os modos pelos quais sentidos são produzidos, autorizados, silenciados e retomados no interior 

 

5 Cf. Jesus et al. (2019). 



 
 

6 

 

dos discursos das políticas públicas de educação, marcando a centralidade da tensão discursiva na 

constituição do campo educacional. 
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